
PARECER Nº 579, DE 2009 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N 3, DE 2009

Por meio da Mensagem A nº 10/2009, o Governador do Estado encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei nº 3, de 2009, que autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantias à União em operações de crédito externas com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, e com o Japan International Cooperation Agency - JICA, e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 18 (dezoito) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Economia e Planejamento e Finanças e Orçamento.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Carta Estadual.

Inicialmente enviada à Comissão de Constituição e Justiça, manifestou-se esse órgão técnico favoravelmente ao projeto e contrariamente às emendas.

Na seqüência, foi o projeto encaminhado à Comissão de Economia e Planejamento, que não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, que exarou parecer favorável ao projeto e contrário às emendas.

Finalmente, encaminhado para a Comissão de Finanças e Orçamento e não havendo manifestação desse órgão técnico no prazo regimental, o Senhor Presidente da Casa nos designou Relator Especial.

É nessa qualidade que passamos a nos manifestar. 

DO PROJETO

A mensagem enviada pelo Governador do Estado pretende autorizar o Poder Executivo a prestar contragarantias à União em operações de crédito com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, e com o Japan International Cooperation Agency – JICA, para programas a serem executados pela SABESP.

Os programas são os seguintes: 

· Etapa III do Programa de despoluição do Rio Tietê, cujo objetivo é a ampliação e otimização do sistema de coleta, transporte e tratamento de esgotos, o que contribuirá para a diminuição da carga de poluição dos afluentes da Bacia do Alto Tietê e, por conseqüência, contribuirá para o saneamento ambiental de toda a Região Metropolitana de São Paulo.

· Programa Integrado de Melhoria Ambiental na área de Mananciais da Represa Billings, que visa, por meio de uma série de ações conjuntas, a melhoria das condições ambientais nas áreas do entorno da Represa Billings, em São Bernardo do Campo.

· Fase II do Programa de Recuperação Ambiental da Região Metropolitana da Baixada Santista, que objetiva garantir a melhoria das condições de vida das populações fixas e flutuantes.

· Programa de Redução de Perdas de Água e Eficiência Energética, com o intuito de aumentar a eficiência operacional da SABESP, buscando redução das perdas de água de modo consistente e a longo prazo.

Conforme se nota, a proposta trata de matéria da maior importância para a população paulista.

Ademais, o projeto obedece aos ditames da Lei Complementar 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, especialmente o disposto nos artigos 32 e 40 desse diploma legal.

Conforme informações do Relatório de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2008, a Dívida Consolidada Líquida do Estado estava no patamar de 163,5% da Receita Corrente Líquida – RCL, sendo que o limite máximo é de 200%.

Com relação ao limite máximo de 16% para operações de crédito, o Estado apresenta o percentual de 1,14% da RCL.

Tais percentuais são estabelecidos por Resolução do Senado Federal.

Além disso, a proposição encontra-se de acordo com o disposto na Lei Estadual nº 9.790, de 1997, que estabelece condições para a apreciação, pelo Poder Legislativo, dos pedidos de empréstimos externos efetuados pelo Poder Executivo.

Perfeitamente legitimada, pois, a matéria do vertente projeto, no tocante ao mérito financeiro e orçamentário.

Somos, portanto, pela sua aprovação.

DAS EMENDAS

As emendas nºs. 1 e 12 inserem novo artigo obrigando o Poder Executivo a enviar à Comissão de Finanças e Orçamento da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo cópia: do contrato de contragarantia; dos contratos das operações financeiras; dos contratos para aquisição e execução das ações, obras e serviços a serem realizadas com recursos provenientes das operações financeiras ora autorizadas, bem como de todos os seus aditamentos, retificações, ratificações, e quaisquer outros ajustes, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar das suas respectivas assinaturas.

As emendas nºs. 2 e 15 também pretendem a adição de novo artigo, preconizando que o Poder Executivo fará mensalmente à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, através de relatórios circunstanciados, a prestação detalhada de contas de toda dívida externa contraída pelo Estado de São Paulo, decorrente da autorização concedida; o demonstrativo de que está cumprindo o acordo da dívida contraída entre o Estado de São Paulo e a União; e o demonstrativo de toda movimentação financeira decorrente do empréstimo autorizado. 

Prevêem as emendas de nºs. 3, 5 e 13 a inserção de artigo compelindo o Poder Executivo a enviar relatórios quadrimestrais à Comissão de Finanças e Orçamento da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, com explicação e quadro demonstrativo dos valores comprometidos pela contragarantia, acompanhados de relatórios e cronogramas de execução física e financeira dos recursos recebidos e pagos em quadrimestre.

A emenda nº 4 inclui parágrafo obrigando o Poder Executivo a encaminhar à Comissão de Finanças e Orçamento da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, cópia dos contratos decorrentes das operações financeiras de que trata a presente lei, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar das suas assinaturas.

A emenda nº 6 inclui novo artigo, prevendo que quando do envio da Lei de Diretrizes Orçamentárias dos anos subseqüentes ao da aprovação da presente lei, o Poder Executivo informará a modelagem dos empréstimos relativos aos programas, bem como informará detalhadamente sobre o desenvolvimento de cada uma dos projetos e dos valores recebidos e pagos, relativos às operações de crédito de que tratam a presente lei.

Já a emenda nº 7 preconiza que o Poder Executivo adequará os planos plurianuais e as leis de diretrizes orçamentárias e identificará por meio de rubrica própria e específica nos orçamentos anuais, cada um dos programas de que trata a presente lei.

A emenda nº 8 inclui novo artigo obrigando o Poder Executivo a publicar, mensalmente, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, relatórios detalhados de cumprimento dos limites estabelecidos pela União, de garantias e contragarantias referentes às operações de crédito de que trata a presente proposta, contendo o histórico das demais operações de crédito existentes; de cumprimento dos limites para operações de crédito e garantias estabelecidos pelo Governo Federal em função do acordo da dívida contraída pelo Estado unto a União; e dos valores das operações de crédito de que trata o projeto lei, efetivamente liberados ao Estado de São Paulo, os valores repassados aos órgãos responsáveis pela execução dos programas, e os valores gastos nas obras. 

A emenda de nº 10 é idêntica, porém prevê que também seja publicada no Diário Oficial a modelagem financeira dos empréstimos e dos projetos constantes nas operações de crédito, contemplados com os referidos recursos.

A emenda nº 9 explicita que o Poder Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo cópia dos contratos decorrentes de cada uma das operações financeiras de que trata a presente lei, inclusive seus aditamentos, no prazo de até 30 dias contados da data das respectivas assinaturas; e relatórios circunstanciados contendo os valores dos pagamentos realizados a cada mês, acompanhado do cronograma de obras referentes a cada programa atendido pelas operações de financiamento de que trata a presente lei, até o 5º dia útil de cada mês.

A emenda nº 11 inclui novo artigo no sentido de que o Poder Executivo fará constar das Leis de Diretrizes Orçamentárias e das Leis Orçamentárias Anuais, dos anos que sucederem a autorização de que trata a presente proposta, até o efetivo encerramento do pagamento das operações financeiras ora autorizadas, o seguinte: explicação específica e detalhada acompanhada de quadro demonstrativo da completa execução financeira e da aplicação dos recursos dela decorrentes, além de prever que tal explicação e o quadro demonstrativo da execução financeira e da aplicação dos recursos deverão apresentar de forma detalhada os recursos recebidos e suas aplicações desde o inicio da operação e os recursos a receber com a apresentação de cronograma de execução física e financeira prevista para o ano subseqüente ao da informação, específicos para cada operação de financiamento prevista no projeto.

A emenda nº 14 inclui artigo para compelir a Secretaria de Estado de Saneamento e Energia a prestar esclarecimentos e informações dos investimentos e ações durante todo o período de implantação dos programas a serem executados, com os recursos provenientes das operações de crédito de ora tratados, até o seu encerramento, em Audiência Pública a ser realizada, quadrimestralmente, na Comissão Permanente de Serviços e Obras Públicas em conjunto com a Comissão de Fiscalização e Controle.

A emenda nº 16 acrescenta novo artigo 4º, dispondo que na vigência da operação de financiamento que é objeto desse projeto, fica o Governo do Estado impedido de realizar a privatização, concessão ou transferência a terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, do controle acionário da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

A emenda nº 17 esclarece que o Poder Executivo publicará, quadrimestralmente, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, demonstrativo de cumprimento do limite relativo ao comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operações de crédito já contratadas e a contratar, determinado pela Resolução 43 do Senado Federal.

E, finalmente, a emenda nº 18 prevê que o Poder Executivo publicará, anualmente, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, demonstrativo de cumprimento das metas relativas ao Programa de Ajuste Fiscal acordado com a União, nos termos da Lei nº 9.496, de 1997, determinado pelo Senado Federal através da Resolução 43, em seu Art. 9º, IV, destacando as metas: da relação entre a dívida financeira total e a receita líquida real (D/RLR); de superávit primário; de receitas provenientes da alienação de ativos (privatizações); referentes ao crescimento da receita tributária própria; e as de gastos com investimentos em relação à receita líquida real.

Muito embora louváveis as medidas apresentadas, não se justificam as alterações propostas.

A Constituição Federal, ao consagrar o poder de fiscalização do Poder Legislativo, estabeleceu que essa fiscalização respeite os princípios da independência e harmonia entre os Poderes do Estado e será exercida de modo geral e permanente. 

Compete a essa Casa, segundo o próprio ordenamento constitucional, fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Executivo, incluída a Administração Indireta.

A mesma ordem constitucional atribui ao Poder Legislativo, mediante controle externo, a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da Administração Direta e Indireta, controle esse que é exercido com o auxílio do Tribunal de Contas, órgão dotado de uma série de competências especiais que o capacitam ao cumprimento de suas funções .

No exercício de tais competências, o Tribunal de Contas do Estado, órgão auxiliar de nossa Casa de Leis, não só tem acesso, como efetivamente examina todos os documentos referidos nas medidas acessórias apresentadas.

Além disso, a Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) traz dispositivos que obrigam o Poder Executivo a prestar as informações sugeridas pelas emendas, por meio dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária Relatórios de Gestão Fiscal, além das Contas do Governador, julgadas pelo Tribunal de Contas e apreciadas por esta Casa.

Aliás, durantes as audiências públicas para demonstração dos Relatórios de Gestão Fiscal, todas as dúvidas dos parlamentares dessa Casa com relação às operações de crédito, garantias e contragarantias , bem como seus respectivos limites, são dirimidas pelo Secretário da Fazenda.

Não bastasse isso, a Constituição Federal e a Lei de Responsabilidade fiscal determinam o papel preponderante do Senado Federal e do Ministério da Fazenda nas operações de crédito externas pleiteadas pelo Estado.

Ademais, as peças orçamentárias também deverão trazer, oportunamente, informações acerca das operações previstas na proposta.

E não é só isso. Assim como os relatórios acima mencionados, as peças orçamentárias, as contas do Poder Executivo, bem como o parecer prévio das contas, representam instrumentos obrigatórios para a fiscalização e transparência, nos exatos termos do artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Lembramos, também, que no Estado de São Paulo, a Lei 4.595, de 18 de junho de 1995, com alterações posteriores, trata da fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. 

Na improvável hipótese de se verificar dificuldade de acesso a esses ou quaisquer outros documentos, ao Poder Legislativo é facultado requisitá-los diretamente da autoridade que os deva fornecer, constituindo crime de responsabilidade a eventual sonegação, nos termos do artigo 50 da Constituição Federal e artigo 20, inciso XVI da Constituição Estadual.

É possível dizer, assim, que as providências contidas nos dispositivos ora em análise, revela-se abundante, eis que representa superposição de meios para alcançar o mesmo objetivo.

Portanto, o arcabouço jurídico para a fiscalização que se pretende exercer já está disponível aos deputados desta Assembléia. 

Assim, não vemos eficácia e oportunidade que nos levem a aprovar as emendas de 1 a 18, o que nos leva a opinar pela rejeição das mesmas. 

Porém, visando adequar o texto das leis autorizativas de concessão de contragarantias da União, de acordo com a nova política instituída pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, propomos a seguinte emenda:

EMENDA

I . Dê-se ao artigo 2º, parágrafo único, itens 1 e 2, do Projeto de Lei nº 3, de 2009, a seguinte redação:

Artigo 2º - As operações de crédito serão garantidas pela República Federativa do Brasil.

§ único - As contragarantias de que trata o artigo 1º compreendem a cessão de:

I – direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da participação do Estado na arrecadação da União, na forma do disposto no artigo 159, incisos I, alínea “a”, e II da Constituição Federal, ou resultantes de tais cotas ou parcelas transferíveis de acordo com o preceituado na mesma Constituição; 

II – receitas próprias do Estado a que se referem os artigos 155 e 157 da Constituição Federal, nos termos do §  4º do artigo 167, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 3 de 17 de março de 1993.

II. Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 3, de 2009, o seguinte artigo 4º, renumerando-se os demais:

Artigo 4º -  Ficam alterados os artigos 2º, § 2º, inciso  1, das Leis Estaduais nº 12.618, de 21 de maio de 2007, nº 12.689, de 3 de outubro de 2007 e nº 13.270, de 11 de dezembro de 2008, bem como o artigo 2º, parágrafo único, inciso  I, da Lei Estadual nº 12.928 de 23 de abril de 2008, passando  a ter a seguinte redação:

I – direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da participação do Estado na arrecadação da União, na forma do disposto no artigo 159, incisos I, alínea “a”, e II da Constituição Federal, ou resultantes de tais cotas ou parcelas transferíveis de acordo com o preceituado na mesma Constituição; 

Cabe esclarecer que não há nenhuma legislação no âmbito do Estado de São Paulo vinculando as cotas do Funde de Participação dos Estados a qualquer finalidade ou destinação específica.

O que existe são vinculações estabelecidas por via contratual, para contragarantia da União, em outras operações de crédito assemelhadas ou, então, para instrumentalizar o pagamento das obrigações pecuniárias contraídas pelo Estado perante órgãos e entidades da administração federal.

Nesse contexto, as alterações propostas nas Leis Estaduais não afetam as vinculações contratuais anteriormente estabelecidas pelo Estado, eis que se trata de ato jurídico perfeito, imune às prescrições da lei posterior.

Do mesmo modo, qualquer legislação superveniente instituindo nova destinação para as cotas do Fundo de Participação do Estado também não teriam o condão de desfalcar as garantias já prestadas em favor da União.

Isso posto, concluímos:

1. pela aprovação do Projeto de Lei nº 3 de 2009;

2. pela aprovação da emenda ora proposta; e

3. pela rejeição das emendas de nºs 1 a 18.

É o nosso parecer.

a)  Bruno Covas - Relator Especial
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